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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Divisão de Contratos

Avenida João Naves de Avila, 2121 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902
Telefone: +55 (34) 3239-4904 - www.licitacoes.ufu.br - dcont@reito.ufu.br

  

CONTRATO Nº 012/2020

Processo nº 23117.097083/2019-58

  

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°
012/2020, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA -
UFU E A FUNDAÇÃO DE APOIO
UNIVERSITÁRIO - FAU.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA - UFU, fundação pública integrante da
Administração Federal Indireta, com endereço na Avenida João Naves de Ávila, nº 2121, Bairro Santa
Mônica, Uberlândia/MG, CEP: 38.408-144, inscrita no CNPJ sob o nº. 25.648.387/0001-18, neste ato
representada por seu Reitor, o Professor Valder Steffen Junior, nomeado pelo Decreto Presidencial de 21
de dezembro de 2016, portador da Cédula de Iden�dade nº M-153.731 SSP/MG e inscrito no CPF sob o
nº 778.043.418-49, doravante denominada CONTRATANTE, e a FUNDAÇÃO DE APOIO UNIVERSITÁRIO -
FAU, pessoa jurídica de direito privado, com endereço na Avenida Francisco Vicente Ferreira, nº 126,
Bairro Santa Mônica, Uberlândia – MG, CEP: 38.408-102, inscrita no CNPJ sob o nº. 21.238.738/0001-61,
neste ato representada pelo Sr. Rafael Visibelli Jus�no, inscrito no CPF sob o nº 044.370.096-65 e RG sob
o nº MG 10802083 SSP/MG, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta
no Processo nº 23117.097083/2019-58  e em observância as disposições da Lei 8.666 de 21 de junho de
1993, da Lei nº 8.958/1994, do Decreto 7.423/2010, da Resolução SEI nº 08/2017, do Conselho Diretor e
legislações correlatas, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº
302/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço para gestão financeira do
Projeto "Fortalecimento da Rede de Atenção integral e integrada aos pacientes com Hanseníase da região
do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba/MG", conforme detalhado no Projeto e Plano de trabalho
(Documento SEI Nº 1676421) e Proposta Comercial do Projeto (Documento SEI Nº 1761037), partes
integrantes deste Contrato.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O período de vigência deste Termo de Contrato é de 22/04/2020 até 30/12/2020. Este
prazo pode ser prorrogado, a critério das partes, mediante assinatura de Termo Adi�vo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor global da contratação é de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) a
ser paga em uma parcela, de acordo com as especificações con�das no Projeto/Plano de trabalho.

3.2. Nos valores acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, incluindo todas as despesas com deslocamento, alimentação e
estadia, tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
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incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado em parcela única, por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicadas pela CONTRATADA;

4.2. A apresentação da nota fiscal /fatura deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia ú�l do mês
subsequente ao adimplemento;

4.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor
competente, condicionado este ato a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efe�vamente prestados e aos materiais empregados;

4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras;

4.4.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.5. Nos termos do ar�go 36, § 6º, ou da Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

4.5.1. Não produziu os resultados acordados;

4.5.2. Deixou de executar as a�vidades ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

4.5.3. Deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, o
u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

4.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento;

4.7. Antes do pagamento a CONTRATADA será realizado consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;

4.8. Constando junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5(cinco) dias corridos, regularize sua
situação ou no mesmo prazo, apresente sua defesa;

4.9. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da
CONTRATANTE;

4.10. Não havendo regularização ou sendo defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto
à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que
sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos;

4.11. Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à CONTRATADA a
ampla defesa;

4.12. Havendo a efe�va execução do objeto, o pagamento será realizado normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF;

4.13. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE,
não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF;

4.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
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4.15. A CONTRATADA regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar;

4.16. Considerando que a CONTRATANTE efetua seus pagamentos por meio de Ordem Bancária,
fica expressamente PROIBIDA a emissão de duplicatas em seu nome, sendo que caso haja PROTESTO EM
CARTÓRIO, caberá a CONTRATANTE a aplicação de sanções previstas neste Contrato e pedido de
indenização por danos eventualmente decorrentes do protesto;

4.17. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculado
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 365

5. CLÁUSULA QUINTA – RESSARCIMENTO - DOA

5.1. Será devido à CONTRATADA o montante correspondente a R$ 22.500,00 (vinte e dois mil e
quinhentos reais) conforme detalhado no Projeto/Plano de Trabalho, para ressarcimento das Despesas
Operacionais e Administra�vas - DOA, necessárias à gestão administra�va e financeira do Contrato.

6. CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa decorrente do presente Termo Adi�vo, correrá à conta de créditos
orçamentários consignados à CONTRATANTE, Programa de Trabalho nº 91420; Natureza de Despesa nº
339039; Fonte nº 6151; Número Empenho Siafi nº 2019NE804417.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRANTE são aqueles previstos no presente processo. Os
fiscais nomeados através de portaria serão responsáveis também pela coordenação das a�vidades
previstas. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. Compete à CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

8.1.3. No�ficar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
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cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no projeto;

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,
no que couber;

8.1.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

8.1.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr
o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.1.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.1.6.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.1.6.4. Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e
passagens.

8.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato;

8.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.1.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

8.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o
recebimento do serviço e no�ficações expedidas.

8.2. Compete à CONTRATADA:

8.2.1. Executar os serviços conforme especificações no projeto e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quan�dade mínimas especificadas no projeto e em sua proposta;

8.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garan�a, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos
sofridos;

8.2.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do
ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

8.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1)
prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à
Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
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Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão
Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

8.2.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

8.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento;

8.2.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

8.2.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

8.2.11. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram no projeto, no prazo
determinado;

8.2.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.2.13. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo;

8.2.14. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.2.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015;

8.2.17. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.2.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais
como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação,
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de
1993;

8.2.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;

8.2.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

8.2.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

8.2.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as
eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada
parcela, de forma permanente, permi�ndo à CONTRATANTE distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem
limitações;
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8.2.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da
documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato,
inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que
exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666 de 1993 e da Lei nº 10.520, de
2002, a CONTRATADA que:

9.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em
decorrência da contratação;

9.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

9.1.3. Fraudar na execução do contrato;

9.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

9.1.5. Cometer fraude fiscal;

9.1.6. Não man�ver a proposta.

9.2. A parte que cometer qualquer infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ás seguintes sanções:

9.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significa�vos para a CONTRATANTE;

9.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso
injus�ficado sobre o valor da parceria inadimplida, até o limite de 30 (trinta) corridos;

9.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

9.3. Em caso de inexecução parcial, multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

9.3.1. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

9.3.2. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

9.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre a CONTRATADA
ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

9.4. Também ficam suspeitas ás penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666 de 1.993, a
CONTRATADA ou profissionais que:

9.4.1. Tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

9.4.2. Tenham pra�cados atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

9.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CONTRATANTE em virtude de
atos ilícitos pra�cados.

9.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa á CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
na Lei nº 8.666, de 1993. e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;
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9.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE,
observando o princípio da proporcionalidade;

9.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas na legislação.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.4. O termo de rescisão, sempre possível, será precedido de:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumprido;

10.4.2. Relação dos pagamentos já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.4. Indenizações e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES

11.1. É vedado á CONTRATADA:

11.1.1. Caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do Anexo X da IN nº 05/2017.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3. As supressão resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na
Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos
contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO

15.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrem da execução deste Termo de Contrato será
o da Subseção Judiciária de Uberlândia, Estado de Minas Gerais - Jus�ça Federal.  Para firmeza e validade
do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido, e achado em ordem, é assinado
eletronicamente pelos contraentes. 
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E por estarem assim justas e contratadas, firmam o presente, para um só efeito legal, na presença
da testemunha abaixo.

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Valder Steffen Junior

Reitor

FUNDAÇÃO DE APOIO UNIVERSITÁRIO - FAU
Rafael Visibelli Jus�no
Representante Legal

 
TESTEMUNHA:

COORDENADORA DO PROJETO  
Nome: Isabela Maria Bernardes Goulart

CPF: 322.851.676-87/SIAPE: 412983

 

 

Documento assinado eletronicamente por Isabela Maria Bernardes Goulart, Coordenador(a), em
15/04/2020, às 14:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Rafael Visibelli Jus�no, Usuário Externo, em 16/04/2020,
às 08:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Valder Steffen Junior, Reitor(a), em 16/04/2020, às 17:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 1997961 e
o código CRC 61A874D8.

Referência: Processo nº 23117.097083/2019-58 SEI nº 1997961
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